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A prova escrita terá por objeto um único tema do referido programa,
sorteado no momento de aplicação da prova e será avaliado obedecendo
os critérios abaixo relacionados.

1.Conteúdo (desenvolvimento do tema com fundamentação teórico
científica adequada, até 5,0 pontos)

- Formação e extinção do Estado;

-Domínio terrestre do Estado;

-Direitos e deveres do Estado;

-Imunidades à jurisdição e à execução do Estado;

-Responsabilidade internacional do Estado;

-Órgãos do Estado nas relações internacionais.

2. Abrangência do tema (verificação do grau de aproximação da
dissertação com a literatura atualizada, até 3,0 pontos)

-Conceitos e elementos constitutivos do Estado, Estado e governo, a
classificação dos Estados e sua extinção. Discorrer ainda sobre as
fronteiras e limites do Estado, seus deveres e direitos. Deverá abordar as
imunidades de jurisdição, a sua responsabilidade internacional e meios de
reparação das violações.
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3. Forma (elaboração clara e objetiva, com uso correto da língua, dos
conceitos sobre o tema em questão, mantendo coerência interna na
construção, até 2,0 pontos)

Utilizar corretamente a língua portuguesa culta, articulação das ideias e
argumentos de modo orgânico e progressivo, mantendo a estrutura e
desenvolvimento textual com coerência e consistência teórica.
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